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COSTUME – MANIFESTAÇÃO CULTURAL – ESTÍMULO – RAZOABILIDADE – PRESERVAÇÃO DA FAUNA E DA FLORA – ANIMAIS – CRUELDADE.  A obrigação de o Estado garantir a todos o pleno exercício de direitos culturais, incentivando a valorização  e difusão das manifestações, não prescinde da observância da norma do inciso VII do artigo 225 da Constituição Federal, no que veda prática que acabe por submeter os animais à crueldade. Procedimento discrepante da norma constitucional denominado “farra do boi”

A C Ó R D Ã O




Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em segunda turma, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do voto do Relator, vencido o Senhor Ministro Maurício Corrêa.
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R E L A T Ó R I O 




O Sr. Ministro FranciscoResek: - Nestes termos o Subprocurador- Geral Paulo de Tarso Braz Lucas narra a espécie e sobre ela opina:




“Trata-se de recurso extraordinário, admitido na origem, que a Associação Amigos de Petrópolis – Patrimônio, Proteção aos animais, Defesa da Ecologia, a LDZ –Liga de Defesa dos Animais, a SOZED – Sociedade Zoológica Educativa e a APA – Associação Protetora dos Animais, com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, formalizam contra o v. acórdão de fls. 167/178, alegando vulneração ao disposto no art.225, §1º, inciso VII, da Carta Magna em vigor.




A demanda teve início com a propositura pelas recorrentes de ação civil pública, na forma da Lei n.º7.347, de 24.07.85, tendo como escopo obter a condenação do Estado de Santa Catarina a proceder à proibição da Denominada Festa da  farra do boi e ou manifestações assemelhadas por Atos e Medidas Formais e Práticas, como a obrigação de fazer.




Embora referindo-se à notoriedade dos fatos, as recorrentes acostaram à inicial diversos documentos supostamente comprobatórios não só da crueldade da referida prática, mas também da sua repercussão negativa no exterior.




O recorrido contestou a ação (fls.58/68), argüindo preliminares de inépcia da inicial e de carência da ação, além de negar, quanto ao mérito, não só que a “farra do boi”, manifestação cultural bastante entranhada em significativas parcelas da sociedade, seja uma prática intrinsecamente cruel ou violenta, como também que estivesse configurada a omissão do Poder Público Estadual, que adotou várias iniciativas para coibir os excessos. Daí Ter requerido a juntada de cópias de recortes de jornais, do relatório final da Comissão de Estudos da “Farra do boi” (fls.84/101), de um expediente da Associação Catarinense de Proteção aos Animais (fls.102) e de um documento emanado do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, contendo breves considerações históricas, sociológicas e etnográficas sobre a matéria em exame.




As ora recorrentes ofereceram réplica (fls.110/112) e o Ministério Público local opinou pela procedência da ação (fls.114). Em seguida, a sentença foi logo prolatada (fls.116/122). O MM. Juiz a quo, embora discorrendo amplamente, sob vários prismas, em torno da aludida manifestação folclórica, chegando mesmo, dessa forma, a investir sobre o mérito, julgou “as autoras carecedoras da ação ante a manifesta impossibilidade jurídica do pedido deixando de condená-las ao pagamento das verbas de sucumbência por reconhecer o conteúdo moral da postulação.




Daí a sua apelação (fls.124/127), que, devidamente processada na instância primeira (v. contra-razões de fls.130/136 e parecer de fls.138) e tão logo submetida ao crivo do parquet perante o E. Tribunal de Justiça de Santa Catarina (v. parecer de fls.144/160 no sentido de seu improvimento), resultou no acórdão impugnado, cuja ementa foi assim redigida:




“A ação civil pública. Ajuizamento contra o Estado de Santa Catarina. Pedido consistente na proibição da prática, nos municípios, distritos, subdistritos e outras localidades da faixa litorânea catarinense, da denominada farra do boi. Presença marcante do Estado através da polícia civil e militar, com a finalidade de disciplinar o folguedo popular, sem maus tratos aos animais. Solicitação, ademais, por parte da administração do concurso de cientistas sociais para estudo e solução do problema que se localiza apenas em segmento da população de origem açoriana. Inconfiguração de omissão do Estado na área em que cumpre atuar. Indispensável, Por outro lado, não confundir essa tradição , de origem açoriana, conhecida sob a denominação de tourada à corda ou boi na vara, com a violência descriteriosa infligida nos próprios bois. O erro aqui praticado, configurativo de contravenção, uma vez expungido desse contexto, por meios preventivos ou repressivos , não justifica a proibição dessa manifestação popular, desde que se mantenha fiel à feição tradicional do boi na vara, sem a menor violência ou inflição de malefícios à alimária. Recurso desprovido para, alterado o dispositivo da sentença, julgar improcedente o pedido.”




Note-se que, embora improvida a apelação, o dispositivo da sentença foi alterado, por ter o E. Tribunal a quo concluído que, “em verdade, está mais do que evidenciado que, pelas referências sobre o mérito, era de ser julgado improcedente o pedido, mormente quando se reconheceu a inexistência de omissão por parte do Estado na função de prevenir e reprimir os atentados à lei.”




Em que pese a atualidade e relevância do tema, inegavelmente merecedor das mais profundas reflexões, num mundo em que a humanidade cada vez mais se conscientiza da necessidade de inibir a sua ação predatória sobre os demais elementos da natureza, o presente recurso não se mostra apto ao conhecimento, já que encontra óbice insuperável no enunciado da Súmula 279 desse Pretório Excelso, firme manifestação do entendimento jurisprudencial que se cristalizou no sentido de que para simples “reexame de prova não cabe recurso extraordinário.”




È certo que as recorrentes, na petição de interposição, tentaram formular uma solução que viabilizasse o recurso, argumentando nos seguintes termos:




“Não se diga que a espécie envolve a apreciação de matéria de fato, o que refoge ao âmbito do recurso extraordinário, porque há casos, como lembra Francisco Campos, em parecer sobre o cabimento de certo recurso extraordinário, em que “o fato está de tal maneira entrelaçado com o direito, que sobre este não poderá manifestar-se o Tribunal sem entrar na indagação do fato com que o direto de acha associado de tal maneira, que o pronunciamento sobre o direito envolve, necessariamente, o pronunciamento sobre o fato.” (Direito Constitucional, vol. II, 1956, p.189).”




Conforme se pode conferir na obra citada, aquele eminente publicista ali tratou da seguinte hipótese, in verbis:




“A Constituição, art. 141, §16, dispõe, com efeito, que “É garantido o direito de propriedade, salvo caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro”




A Constituição assegura, deste modo, ao proprietário o direito a uma justa indenização; a equivalência entre a indenização e o valor da propriedade é, assim, uma garantia constitucional. Para que esta garantia se torne efetiva, pela intervenção do Poder Judiciário, não poderá este forrar-se ao exame do fato da correlação entre o valor da propriedade e o quantum da indenização proposta, pois o direito, no caso, consiste, precisamente, na equivalência entre os dois valores – o da propriedade e o da indenização. Se o Supremo Tribunal Federal não entra no exame da questão de fato, sob pretexto de que no recurso extraordinário a sua competência incide tão somente ou de maneira exclusiva sobre a questão de direito, ele não poderá decidir a questão de direito, pois esta se reduz precisamente à questão de saber se, no caso, a indenização foi justa, pois o direito assegurado na Constituição não é o direito a uma indenização qualquer, mas a uma justa indenização. Como saber se a indenização é justa, se o Supremo Tribunal não entra no exame da correlação existente entre a indenização e o valor da propriedade?




Conquanto seja formalmente bem posta e à primeira vista sedutor tal entendimento, ao que parece, jamais foi aceito pelo Supremo Tribunal Federal (RE n.º80.934-SE, Relator Exmo. Sr. Min. Leitão de Abreu, RTJ 85/563 e RE n º102.436-4-RJ, Relator Exmo. Sr. Min. Francisco Resek, DJ 8.11.85), o que é inteiramente compreensível se se considerar que, diante da natureza tridimencional do direito, em que se integram fato, valor e norma, sempre há um entrelaçamento entre estes elementos, não sendo possível particularizar uma hipótese em que esse entrelaçamento se dê em maior ou menor grau, embora se possa distinguir entre a apreciação da prova e a valoração ou valorização desta.




E na espécie sequer há discussão sobre o valor da prova, tratando-se de mera tentativa das recorrentes no sentido de que esse Colendo Tribunal, sob o pretexto de aferir suposta vulneração ao preceito do art. 225,§1º, VII, da Carta Magna em vigor, revolva fatos e provas, concluindo, em sentido oposto ao que concluiu o E. Tribunal a quo, em primeiro lugar que a prática da “farra do boi” é necessariamente cruel e violenta e, em segundo, que o Poder Público estadual tem sido omisso a respeito. Semelhante pretensão infelizmente não pode ser acolhida.




 Pelo exposto, somos pelo não conhecimento do recurso extraordinário.




É o relatório.
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SEGUNDA TURMA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º153.531-8 SANTA CATARINA

VOTO




O SENHOR MINISTRO FRANCISCO REZEK – (Relator): Diz a constituição de 1988, em seu art.225, que incumbe ao poder público:





“VII – proteger a fauna e a flora, edadas, na forma da lei, as práticas que – indo ao que interessa – submetam os animais a crueldade.”




As instituições proponentes da ação civil pública, ora recorrentes ao Supremo, invocaram essa norma ante a Justiça de Santa Catarina dizendo daí tirar clara a proibição de qualquer prática cujo efeito material seja a submissão de animais a crueldade, Outra norma não lhes parece necessária, e o que a ação civil pública pretende é a iniciativa do poder público no sentido de coibir aquela prática.




Atentei de início, na interpretação da regra constitucional, à qualificativa “na forma da lei”. Imaginei uma possível crítica à ação onde se dissesse que da própria Carta da República não se tira diretamente um comando que obrigue a autoridade catarinense a agir como pretendem as instituições recorrentes, porque isso deveria ser feito na forma da lei. Ora, a ação é dirigida ao Estado e, portanto, ao legislador também. Ao Estado, se necessário, produza, justamente para honrar esse “na forma da lei”, o regramento normativo capaz de coibir a prática considerada inconsistente com a norma fundamental.




Não vi assim nenhuma espécie de falha no encadeamento normativo. Pode-se, efetivamente, invocar o inciso VII do §1º do art.225 da Carta para, em ação civil pública, compelir o poder público a, legislando ou apenas agindo administrativamente, conforme lhe pareça apropriado, coibir toda prática que submeta animais a tratamento cruel.




Tive como necessário, para o exame correto do caso, resistir a duas tentações. Este é um daqueles processos em que determinadas sombras metajurídicas vêm ao espírito do juiz e importam risco grave, Talvez tenham levado o juízo de primeiro grau a dizer que o pedido era juridicamente impossível, coisa que o Tribunal de Santa Catarina desabonou, corrigindo o dispositivo para afinal, dizer que o pedido fora idoneamente formulado por partes legítimas, e haveria de Ter seu valor reconhecido no domínio ético, mas era improcedente no mérito. 




As duas tentações que podem rondar o julgador e que devem ser repelidas para um correto exame da controvérsia são, primeiro, a consideração metajurídica das prioridades: por quê, num país de dramas sociais tão pungentes, há pessoas preocupando-se com a integridade física ou com a sensibilidade dos animais? Esse argumento é de uma inconsistência que rivaliza com sua impertinência. A ninguém é dado o direito de estatuir para outrem qual será sua linha de ação, qual será, dentro da Constituição da República, o dispositivo que, parecendo-lhe ultrajado, deva merecer seu interesse e sua busca de justiça. De resto, com a negligência no que se refere à sensibilidade de animais anda-se meio caminho até a indiferença a quanto se faça a seres humanos. Essas duas formas de desídia são irmãs e quase sempre se reúnem, escalonadamente. Não nos é dado o direito de tentar ridicularizar o pedido, de amesquinhá-lo com esse gênero de argumento, sobretudo porque os sofrimentos que ainda hoje, para nosso pesar, em nossa sociedade se infringem a seres humanos, não são assumidos como institucionais: constituem algo de que todos se envergonham e que em muitos casos a lei qualifica como crime. Aqui estamos falando de outra coisa, de algo que é assumido e até chamado de “manifestação cultural”. Por isso a ação não se dirige contra marginais, mas contra o poder público, no propósito de fazê-lo honrar a Constituição.




Há uma Segunda tentação metajurídica, e não me absterei de mencioná-la. As entidades autoras são geograficamente situadas no Estado do Rio de Janeiro. A prática alvejada ocorre no Estado de Santa Catarina: dentro da Federação, um daqueles de mais aprimorado nível de convivência social, onde até problemas como o da distribuição da renda são um pouco menos perversos do que na média. Temos nesta sala três antigos presidentes e o atual presidente da Justiça Eleitoral do Brasil, e sabemos que no domínio da prática cívica é de lá que vai, para os demais Estados, o melhor exemplo: o índice virtualmente nulo de fraudes e de incidentes, o maior dinamismo, perfeccionismo e expediência no processo apuratório.




A tentação a que me refiro é a de também desautorizar o pedido porque vindo de uma parte do país onde há prioridades sociais mais urgentes. A enfrentar o pedido com escassa boa vontade e tentar de algum modo empanar seu brilho, dir-se-ia que sua origem geográfica não o abona: na proximidade imediata das instituições ora recorrentes há problemas mais graves, e na proximidade imediata da “farra do boi” não faltam pessoas e instituições idôneas para reagir contra eventuais afrontas à Constituição. Também esse argumento não me convence em absoluto. Somos, embora Estado federal, uma civilização única, subordinada a uma ordem jurídica central. A qualquer brasileiro, em qualquer ponto do território . Sabemos ademais, identificar aquilo que responde pelo justificado prestígio de Santa Catarina. Não são, seguramente, os responsáveis pela prática da “farra do boi”.

 


Tardei a submeter este caso ao julgamento da Turma, na esperança de que isso se resolvesse sem uma decisão judiciária, de que ficasse claro que o poder público tomou providências no sentido de coibir qualquer ação agressiva à lei fundamental, e de que sobrou uma autêntica manifestação cultural, eliminados todos os seus aspectos cruéis ou reprováveis. Infelizmente isso não aconteceu. A cada ano do calendário a prática se caracterizou mais e mais como cronicamente violenta, e não apenas pontilhada de abusos tópicos.




Não tem razão o Ministério Público cujo exame, neste caso, me pareceu não compreensivo de todos os aspectos do processo e que virtualmente se limitou a entender que em nome da Súmula279, que proíbe em recurso extraordinário o reexame de prova, este era de não ser conhecido. Sumariando a tese do Ministério Público, a instância de origem disse que não há nada de errado nessa prática, mas apenas abusos tópicos, a que o poder público está atento. O Supremo Tribunal Federal teria então que revolver fatos e provas para desautorizar essa narrativa e, havendo-a desautorizado, prover o como naquele modelo de Francisco Campos, inexoravelmente identificados ao direito que se discute. Além do mais, os fatos são de uma gritante notoriedade, que ultrapassa nossas fronteiras; poucas coisas são tão tristemente notórias quanto o ritual da chamada farra do boi e o que nela acontece no litoral catarinense a cada ano.




O acórdão recorrido, embora corrigindo um erro – a qualificação do pedido como juridicamente impossível - , entendeu-o improcedente com dois argumentos. Primeiro, isso não seria uma prática cruel ou violenta, mas uma manifestação cultural. Há abusos sim, mas abusos não seriam a regra, seriam a exceção. E a Segunda matriz da decisão do Tribunal de Justiça é a tese de que o poder público estaria atento. O Tribunal reconhece que a manifestação cultural condiz à crueldade dos abusos, mas o poder público está atento...




Sei que este feito, sobretudo quando se queira dar extremo rigor aos limites do recurso extraordinário, comporta dificuldades. Mas me parece que poucas vezes nos defrontamos com situação de fato tão clara e tão notória quanto a de que aqui se cuida.

